
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2777636 - SP (2024/0399041-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : VIVIANE CRISTINA CARDOSO SANTOS
ADVOGADOS : LINDALVA DUARTE ROLIM - SP338437

CARLOS HENRIQUE AIREX FREITAS - SP424346

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob
os fundamentos de ausência de prequestionamento, incidência
da Súmula 7/STJ e ausência de demonstração adequada de
dissídio jurisprudencial. A parte agravante sustentou o
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso
especial. A parte agravada, por sua vez, alegou a inexistência
de elementos aptos à modificação da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o recurso
especial enfrentou os dispositivos legais impugnados de forma
prequestionada; (ii) analisar se a insurgência recursal demanda
reexame de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 7
/STJ; e (iii) aferir se houve demonstração suficiente de dissídio
jurisprudencial nos moldes exigidos pelo STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando os
dispositivos legais invocados não foram objeto de discussão pelo
Tribunal de origem, configurando ausência de
prequestionamento e incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. A revisão da conclusão adotada pela instância ordinária
quanto à razoabilidade das astreintes e à configuração de dano
moral dependeria do reexame do acervo fático-probatório, o que
é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. O dissídio jurisprudencial invocado não se encontra
demonstrado nos moldes legais, pois a parte agravante deixou
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de realizar cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas, limitando-se à mera transcrição de ementas e
trechos de votos.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada configura violação ao princípio da
dialeticidade recursal e autoriza a aplicação, por analogia, da
Súmula 182/STJ.
7. A interposição de novo recurso especial com idêntica
fundamentação, após o esgotamento da via recursal, atrai a
preclusão consumativa, conforme o art. 258, § 4º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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de realizar cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas, limitando-se à mera transcrição de ementas e
trechos de votos.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada configura violação ao princípio da
dialeticidade recursal e autoriza a aplicação, por analogia, da
Súmula 182/STJ.
7. A interposição de novo recurso especial com idêntica
fundamentação, após o esgotamento da via recursal, atrai a
preclusão consumativa, conforme o art. 258, § 4º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Ministro Herman Benjamin, Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, em que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 189/204).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 209/217).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 183/186): 

Quanto à primeira e à segunda controvérsias, em relação ao alegado
enriquecimento ilícito da parte recorrida, não houve o
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada
não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela
parte recorrente.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal
alega violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada
não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela
parte recorrente no sentindo de que a realização de perícia por
entidade pública somente ser possível quando requerida pela Fazenda
Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt no
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AR Esp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, D Je de ).26/05/2020

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AR Esp
1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, D Je de ; AgInt no AR Esp 965.710/SP, relatora17/6/2020
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, D Je de ; e19/9/2018
AgRg no AR Esp 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta
Turma, D Je de .4/5/2018

Posto isso, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

Portanto, no presente recurso que a parte agravante tangencia a
litigância frívola, pois a causa de pedir da pretensão recursal
envolve temas que já foram decididos nos autos do processo
principal em sede de cognição exauriente, merecendo destaque
o fato de que o tratamento oncológico envolvendo medicamento
off label encontra, ainda que em uma abordagem superficial,
correspondência em precedentes do e. STJ, em especial o REsp
1692938/SP 1 , o AREsp 1.964.268-DF 2 e o REsp 1721705-SP.

Não cabe discutir a suficiência da multa cominatória se o plano
de saúde sequer se digna a cumprir a ordem judicial. Em outras
palavras, embora a astreinte não faça coisa julgada, sequer há
interesse jurídico em se restringir a extensão dos danos
processuais que decorrem de uma obrigação de fazer que
continua inadimplida. (fls. 73-74).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo
fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise
da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório,
sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas
instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no R Esp
n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, D Je 

).7/3/2019

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AR Esp n.
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
D Je de ; AgInt no R Esp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro1/9/2020
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, D Je de ; AgInt no31/8/2020
AR Esp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, D Je de ; e AgInt nos E Dcl no R Esp n. 1.848.78621/8/2020
/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, D Je de 

; AgInt no AR Esp n. 1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de3/8/2020
Faria, Primeira Turma, D Je de .16/10/2020

Quanto à alínea "c", para ambas as controvérsias, não foi comprovado
o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou
o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de
similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os
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paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de
ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo
analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto
paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”. (AgInt no AR Esp n.
1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, D Je de ).05/04/2019

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma,
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal". (AgInt no R Esp n. 1.903.321/PR, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, D Je de ).16/03/2021

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, D Je de 1º/8/2020; AgInt nos E Dcl nos E Dcl no R
Esp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, D Je de ; AgRg no AR Esp n. 1.422.348/RS, relator13/8/2020
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de ; AgInt no13/8/2020
AR Esp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, D Je de ; AgInt no AR Esp n. 1.568.037/SP, relator3/6/2020
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je de ;12/05/2020
AgInt no R Esp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR,28/04/2021
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de .05/05/2021

Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que,
por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez
que falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o
acórdão recorrido". (AgInt no AR Esp 1.402.598/RS, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, D Je de ).22/5/2019

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181
/MT, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe
de ; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra19/12/2019
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Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ; e AgInt no26/9/2018
AREsp 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJe de .13/4/2018

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do
recurso especial.

 

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do Código de
Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

 (Súmula 568 do STJ, aprovadahouver entendimento dominante acerca do tema."
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

A orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de que,
ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada, ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente, a parte agravante afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. Ocorre, contudo,
que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada, que analisou detidamente
todas as questões jurídicas postas. 

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados não foram debatidos pela Corte de origem. É certo que, por força
constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao Superior Tribunal de Justiça somente é
dado o julgamento em recurso especial, "das causas decididas, em única ou última

, uma vez que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal, nãoinstância"
se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda não
discutidas na origem.
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Destarte, no que tange às controvérsias pelas alíneas  e , observa-"a" "c"
se que a questão não foi analisada pelo Tribunal de origem. Esta Corte Superior
compreende que "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso

(AgInt no AREspespecial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." 
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMU
LAS 282 E 356 DO STF. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE
URGÊNCIA DEFERIDA PARA CUSTEIO DE PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

2. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da
necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o
exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto, quando for
verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

4. Hipótese em que a multa por descumprimento da obrigação de fazer
reduzida de R$1.000,00 (hum mil reais) por dia para R$500,00
(quinhentos reais), totalizando R$40.500,00 (quarenta mil e quinhentos
reais), valor que se mostra proporcional no caso, em que a recorrente
não cumpriu tutela de urgência para cobertura do procedimento
cirúrgico da parte agravada, não refletindo, portanto, situação
excepcional apta a justificar a redução da multa em sede de recurso
especial.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.558.852/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 2/9/2024

Quanto ao necessário prequestionamento, vale dizer que, "Para que se
tenha por satisfeito o requisito do prequestionamento, "há que se extrair do acórdão
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
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sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta
interpretação da legislação federal" (AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe 

 (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi,)."04/02/2020
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

Ademais, "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido

 (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,expressamente discutidos no Tribunal local (...)"
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

), no entanto13/11/2024 , para que se considere o prequestionamento, há de se ter
presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se pretende a
revisão desta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito
do enfoque em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de

(AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancydeclaração na origem." 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).4/5/2020 7/5/2020

Assim, ante a inexistência de comprovação de enfrentamento, pelo
Tribunal de origem, acerca dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese
jurídica as quais se insurge, "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o

 (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministrodisposto na Súmula nº 282/STF."
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

) .13/12/2021

Com relação às controvérsias levantadas ante à alínea , importante"c"
relembrar que "O recurso especial interposto pela alínea c do permissivo
constitucional, além da comprovação da divergência - por meio da juntada de
certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados divergentes, permitida a
declaração de autenticidade, pelo próprio advogado, ou a citação de repositório
oficial, autorizado ou credenciado, em que os julgados se achem publicados -, nos
termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e art. 255 do RISTJ, exige a
demonstração do dissídio, com a realização do cotejo analítico entre os acórdãos,
nos termos legais e regimentais, não bastando a mera transcrição de ementas"
(AgInt no REsp n. 2.098.525/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ). 8/4/2024 11/4/2024 Vejamos: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA
E INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A RESCISÃO
UNILATERAL DO CONTRATO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO.
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
PROTELATÓRIO E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem consignou que, em razão de a agravante
integrar a cadeia de fornecimento, é parte legítima a figurar no polo
passivo da demanda. Ademais, destacou que não houve o
inadimplemento contratual substancial, porque houve o pagamento da
parcela em atraso, não sendo cumpridos, pois, os requisitos legais
para o cancelamento unilateral do plano de saúde.

2. Dessa forma, a pretensão de modificar o entendimento firmado pela
Corte local - acerca da responsabilidade da recorrente e os requisitos
para a rescisão unilateral do contrato de plano de saúde - demandaria
o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é impossível pela via
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. A Corte local, mediante análise do conjunto fático-probatório dos
autos, concluiu pela configuração dos danos morais, arbitrando o valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Assim, por estarem alicerçados em
elementos de fatos e provas existentes nos autos, não podem ser
revistos em julgamento de recurso especial, ante o impedimento
imposto pela Súmula n. 7/STJ.

4. A análise do dissídio jurisprudencial não é cabível em razão da
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e eventuais
julgados indicados paradigmas, uma vez que as suas conclusões
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre
uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

5. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é
consequência automática do não conhecimento ou desprovimento
agravo interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do meio de
impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não
configurada no caso.

6. Não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição
de recurso previsto no ordenamento jurídico, quando não ficar
evidenciado o seu intuito protelatório. Inaplicabilidade da multa
prevista no art. 80 do CPC/2015.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

Neste sentido, "O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.907.975/MG, relatora Ministra Nancyidênticas." 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .). 11/10/2021 15/10/2021 De modo
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que, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, a qual estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial." 

A função uniformizadora do Recurso Especial, não se pode cogitar de
seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-probatório, em
atitude típica de revisão promovida por nova instância. Diante disso, é reiterada a
jurisprudência desta Corte que assenta que "o reexame de fatos e provas (é) vedado

(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relatorem recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 9/12/2024

.), assim:12/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no

 (AgInt noacórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie."
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que 
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
 (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .).2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CONDENATÓRIA EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ASTREINTES. ALEGAÇÃO DE EXORBITÂNCIA. INOCORRÊNCIA.
RECALCITRÂNCIA. MANUTENÇÃO DO MONTANTE.

1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 2/6/2021
.9/12/2021

2- O propósito recursal consiste em dizer se seria possível a limitação
das astreintes ao máximo do valor pretendido na obrigação principal
ou a alteração da periodicidade de incidência da multa.
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3- Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a verificação da
existência de exorbitância da multa cominatória por descumprimento
de decisão judicial não pode ser direcionada apenas à comparação
entre a quantia total da penalidade e o valor da obrigação principal,
devendo ser analisado o valor estabelecido diariamente como multa à
parte recalcitrante.

4- Hipótese dos autos em que foi fixada tutela antecipada na sentença
para que a recorrente passasse a enviar os boletos de cobrança de
seguro saúde dos meses subsequentes à decisão com os valores
reajustados, sob pena de multa diária fixada em R$ 1.000,00.

5- Em razão da recalcitrância reiterada da recorrente em cumprir a
ordem judicial, o valor da multa foi majorado de R$ 1.000,00 para R$
2.000,00 por dia.

6- Nos termos do cumprimento de sentença, a mensalidade a ser paga
pela recorrida, após a decisão judicial, passou de R$ 2.497,33 para R$
1.090,31, razão pela qual o valor inicial fixado a título de astreintes era
compatível com a obrigação diante do bem jurídico tutelado.

7- A recalcitrância da recorrente em cumprir a ordem judicial
permaneceu por 642 dias, alcançando o valor das astreintes o
montante de R$ 1.284.000,00.

8- O valor é alto porque mais alta foi a renitência da recorrente em
cumprir a tutela provisória deferida, pois houvesse ela cumprido a
ordem judicial em tempo, ou em menos tempo, nada ou muito pouco
seria devido a esse título.

9- A manutenção da multa diária, fixada em R$ 2.000,00, no patamar
que alcançou, R$ 1.284.000,00, decorre exclusivamente da
recalcitrância da recorrente em desobedecer a ordem judicial, por 642
dias, revelando-se, pois, proporcional e razoável, não havendo o que
reduzir.

10- Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.967.587/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)21/6/2022 24/6/2022

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO MÉDICO NA FORMA DE HOME CARE. REITERADO
DESCUMPRIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA. MULTA.
QUANTUM. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SÚMULAS
NºS 7 E 83, AMBAS DO STJ. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA Nº 282 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra
decisão publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele
prevista, nos termos do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016
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CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC.

2. Na espécie, o valor da astreinte para o caso de descumprimento
reiterado da ordem judicial não é e nem sequer foi exorbitante,
especialmente porque a operadora do plano de saúde está criando
embaraços para cumprir a decisão judicial que antecipou os efeitos da
tutela, conforme bem ressaltado pelo Juízo de primeiro grau, e,
também, porque o valor arbitrado corresponde exatamente ao valor
mensal do custo do tratamento na forma de home care, ou seja,
proporcional ao bem da vida perseguido pelo beneficiário.

Inafastável, no caso em tela, a incidência da Súmula nº 83 do STJ.

3. Para modificar as conclusões quanto à razoabilidade e à
proporcionalidade das astreintes, é necessário o reenfrentamento do
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado
da Súmula nº 7 desta Corte.

4. O tema referente ao art. 884 do CC/02 não foi apreciado pelo
acórdão recorrido e tampouco foram opostos embargos de declaração,
estando ausente o indispensável debate prévio. Inafastável assim, por
analogia, a incidência da Súmula nº 282 do STF.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente recurso não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 908.102/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/10/2016 16/11/2016

 

Cuida-se, portanto, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação da decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ. No
presente caso, embora o agravante aponte os óbices levantados como pretexto ao
não acolhimento das suas razões, limita-se a tecer argumentação genérica quanto à
sua não incidência.
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Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foi apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito: 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO. RECUSA DE
COBERTURA. TRATAMENTO DE CÂNCER. DEVER DE
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM
ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. DESOBEDIÊNCIA AO COMANDO DO ART. 1.021, § 1º,
DO NCPC. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 182
DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1.Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

Precedentes.

2. Quanto aos danos morais, a decisão agravada deixou de conhecer
do apelo nobre por força da incidência da Súmula n.º 284 do STF ao
caso. Entretanto, o agravo interno não impugnou as razões da decisão
agravada, pois não refutou a incidência do referido óbice sumular.

Aplicação, por analogia, da Súmula n.º 182 do STJ.

3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa ext ensão, desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.940.178/DF, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 23/8/2023

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Por fim ante a inadmissibilidade do recurso interposto em petição
nº 00130696/2025 (fls. 220/234, e-STJ), a qual insurge-se nos mesmo termos,
razões e em controvérsia à decisão ora agravada, observa-se o evento da preclusão
consumativa, razão pela qual, nos termos do artigo 258, § 4º do RISTJ,
resta prejudicado. 

Ante o exposto,  ao agravo  interno.nego provimento

É o voto.
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AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : VIVIANE CRISTINA CARDOSO SANTOS
ADVOGADOS : LINDALVA DUARTE ROLIM - SP338437

CARLOS HENRIQUE AIREX FREITAS - SP424346

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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